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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001914-32.2013.815.0461
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Solânea 
RELATOR: Juiz Tercio Chaves de Moura, convocado, em 
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Jovelino Carolino Delgado Neto 
ADVOGADO: Cleidísio Henrique da Cruz 
APELADO: Município de Solânea
ADVOGADOS: Joacildo Guedes dos Santos, Paulo Wanderley 
Câmara e Tiago José Souza da Silva 

PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO  BIENAL.  DEMANDA CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 1º DO DECRETO
N. 20.910/32. REJEIÇÃO.

-  Nas demandas contra a Fazenda Pública a pretensão
prescreve em cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto
20.910/32.

- Prefacial rejeitada.

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
CONTRATO  ADMINISTRATIVO.  LOCAÇÃO  DE  VEÍCULO.
INADIMPLÊNCIA  PARCIAL  DO  MUNICÍPIO  QUANTO  AO
PAGAMENTO  AJUSTADO.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.
SUBLEVAÇÃO  DO  AUTOR.  NOTAS  DE  EMPENHO  QUE
DEMONSTRAM A EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE
AS PARTES E A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. PRECEDENTES
DESTA  CORTE.  TESE  DE  AUSÊNCIA  DE  PRESTAÇÃO  DE
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SERVIÇO  POR  PARTE  DO  CONTRATADO.  NECESSIDADE  DE
INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO PARA APURAR TAL FATO.
CONTRAPRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA  DEVIDA  PELA  FAZENDA
PÚBLICA. REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO. 

1. As notas de empenho são necessárias para que se proceda
ao pagamento das despesas dos entes públicos. Elas devem ser
objeto de liquidação, a qual se perfectibiliza após a verificação
do direito adquirido pelo credor, sendo seguida da ordem de
pagamento. Nesse viés, a comprovação do empenho demonstra
que  houve  prestação  do  serviço  referente  ao  contrato
administrativo. Precedente desta Corte: ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00002858620148150461, 3ª Câmara Especializada
Cível, Relator: DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES,
Julgado em 17-05-2016).
  
2. Do  TJMA:  “Cabendo  ao  ente  político  o  ônus  de  prova  a
quitação  da  prestação  de  serviços,  nos  termos  do  art.  333,
inciso  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  ausente  a  prova  de
pagamento  do  valor  reivindicado,  a  dívida  existe  e  deve ser
solvida, sob pena de enriquecimento ilícito do Poder Público.”
(AGR:  0079042015  0011341-41.1998.8.10.0001,  Relator:
CLEONES  CARVALHO  CUNHA,  Julgamento:  16/04/2015,
TERCEIRA CÂMARA CÍVEL,  Publicação: 04/05/2015).

3. Recurso provido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, rejeitar a preliminar
e, no mérito, dar provimento à apelação.

JOVELINO CAROLINO DELGADO NETO ajuizou ação ordinária
de cobrança contra o MUNICÍPIO DE SOLÂNEA, aduzindo que a despeito
de ter formalizado um contrato administrativo consistente na locação de
um veículo destinado ao transporte de professores da zona urbana para
zona rural, nos turnos da manhã e tarde, a municipalidade não honrou
com o pagamento integral da contraprestação ajustada, inadimplindo 03
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(três)  parcelas  do ano de 2010, totalizando a quantia  de R$ 5.390,00
(cinco mil, trezentos e noventa reais).

 
O Município, na contestação (f. 15/31), suscitou a preliminar

de prescrição bienal e,  no mérito, a ausência de prova quanto a efetiva
prestação dos serviços, pugnando pela improcedência da pretensão inicial.

Sobreveio  sentença do  Juiz  da  Vara  Única  da  Comarca  de
Solânea (f.  47/48)  julgando improcedente o pedido, sob a premissa de
que não restaram comprovados o contrato, a efetiva locação do bem e a
prestação dos serviços. 

Irresignado, o autor apelou (f. 53/61) sustentando, nas suas
razões  recursais,  que  juntou  vários  documentos  extraídos  do  Sistema
SAGRES  do  Tribunal  de  Contas  da  Paraíba,  o  qual  tem  fé  pública  e
comprova  o  liame  contratual  entre  as  partes,  não  tendo  o  Município
apelado comprovado o pagamento pelos serviços prestados.  Pugnou, ao
final,  pela  reforma  da  sentença,  para  que  seja  julgado  procedente  o
pedido inicial.

Contrarrazões às f. 64/78, suscitando preliminar de prescrição
bienal e, no mérito, propugnando pela incolumidade da sentença.

Parecer  ministerial opinando pela rejeição da preliminar,  sem
manifestação quanto ao mérito do recurso (f. 83/88).  

É o relatório.

VOTO:  Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA 
   Relator

PRELIMINAR: PRESCRIÇÃO BIENAL 

O caso em tela enquadra-se na hipótese do art. 1º do Decreto
n. 20.910/32, que trata da prescrição quinquenal aplicável às dívidas
passivas da União, dos Estados e dos Municípios, conforme se observa do
seu enunciado. Vejamos:

Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios,
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bem assim todo     e     qualquer     direito     ou     ação     contra     a     Fazenda     federal,
estadual     ou     municipal,     seja     qual     for     a     sua     natureza,     prescrevem     em
cinco     anos     contados     da     data     do     ato     ou     fato     do     qual     se     originaram. 

Hely Lopes Meirelles aborda o assunto nos seguintes termos:

A prescrição das ações pessoais contra a Fazenda Pública e suas
autarquias é de cinco anos, conforme estabelece o Dec. Ditatorial
(com força de lei) 20.910 de 6.1.32, complementado pelo Dec.-lei
4.597, de 19.8.42. Essa prescrição quinquenal constitui a regra em
favor de todas as Fazendas, autarquias, fundações públicas e
empresas estatais.1

Ademais, a Súmula 85 do STJ dispõe que:

Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes
do quinquênio anterior à propositura da ação. 

Rejeito, pois, a preliminar.

MÉRITO RECURSAL 

Ao  contrário  do  que  entendeu  o  insigne  julgador  primevo,
entendo que restou configurada a relação jurídica entre as partes.

Não obstante a ausência do contrato administrativo, a listagem
retirada do site do Tribunal de Contas da Paraíba (f. 10) denota que houve
emissão  de  notas  de  empenho  em  favor  do  autor/apelante.  Algumas
foram objeto de liquidação, outras não. As despesas empenhadas e não
liquidadas são alvo da presente ação de cobrança ajuizada em desfavor do
Município de Solânea. 

As notas de empenho são necessárias para que se proceda ao
pagamento das despesas dos entes públicos. Elas devem ser objeto de
liquidação, a qual se perfectibiliza após a verificação do direito adquirido
pelo credor, sendo seguida da ordem de pagamento. 

Nesse viés, a comprovação do empenho demonstra que houve
prestação do serviço referente ao contrato administrativo.  

1 In Direito Administrativo Brasileiro, 25ª ed., Editora Malheiros, p. 670/671.
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Nesse sentido, em caso análogo, assim já decidiu esta Corte:

No  que  tange  à  entrega  do  material,  observa-se  que  tal
questionamento  é  algo  inconteste,  tendo  em vista  a  emissão  das
notas de empenho que foram anexadas a inicial. Ora, não teriam as
referidas  notas  sido  emitidas  em  caso  de  não  entrega  das
mercadorias.  (ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  nº  0000285-
86.2014.815.0461,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator:  Des.
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES, j. em 17-05-2016).

Vejamos  outro  precedente  deste  Sodalício  em  caso  similar,
contra o Município de Solânea e relativo a contrato de locação de veículo: 

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
AO  MUNICÍPIO.  LOCAÇÃO  DE  VEÍCULO.  PRELIMINAR  DE
PRESCRIÇÃO  BIENAL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  IMPROCEDÊNCIA.
APELAÇÃO  CÍVEL.  COMPROVAÇÃO  DA  CONTRATAÇÃO  E  DA
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO POR PARTE DO MUNICÍPIO. INEXISTÊNCIA DE PROVA
DA  EDILIDADE  CAPAZ  DE  IMPEDIR,  ALTERAR  OU  EXTINGUIR  O
DIREITO  PLEITEADO.  REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO.
"Comprovada a contratação e o cumprimento da obrigação
pela empresa demandante, constitui dever da Administração
ressarci-la, sob pena de violação do princípio da legalidade e
de configuração de enriquecimento ilícito,  o  que é vedado
pelo  ordenamento  jurídico."  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00007631020148151071, 4ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES  JOAO  ALVES  DA  SILVA,  j.  em  02-02-2016)  VISTOS,
RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima identificados.
(ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo nº 0001916-02.2013.815.0461, 3ª
Câmara Especializada Cível, Relator: Des. SAULO HENRIQUES DE SÁ
E BENEVIDES, j. em 17-05-2016). 

Além da comprovação do empenho da despesa e da ausência
de liquidação pela municipalidade, é de se consignar que a matéria aqui
discutida já está pacificada na jurisprudência desta Corte, no sentido de
que o  argumento  da  ausência  de  prestação de  serviços,  por  parte  do
contratado, deve ser provado por meio de procedimento administrativo
instaurado  pelo  órgão  responsável  de  fiscalizar  o  adimplemento  do
contrato,  sendo  irrelevante  qualquer  discussão  quanto  à  emissão  das
notas de empenho, consoante expõem os seguintes precedentes:

AÇÃO DE COBRANÇA - CONTRATO ADMINISTRATIVO - TRANSPORTE
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ESCOLAR  -  INADIMPLÊNCIA  DE  ALGUMAS  PARCELAS  -
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  -  APELAÇÃO  CÍVEL  -  CLÁUSULA
PREVENDO  A  FISCALIZAÇÃO  DO  SERVIÇO  POR  SECRETARIA
MUNICIPAL  -  AUSÊNCIA  DE  NOTÍCIA  DE  INSTAURAÇÃO  DO
PROCEDIMENTO  PARA  APURAR  A  INEXECUÇÃO  CONTRATUAL  -
DEMONSTRAÇÃO  DA  PRESTAÇÃO DO SERVIÇO -  INADIMPLÊNCIA
CARACTERIZADA -  FALTA DE EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO -
IRRELEVÂNCIA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - PATAMAR MÍNIMO
DO ART. 20, §3º, DO CPC - RAZOABILIDADE - MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA  -  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.-  Havendo,  no
contrato  administrativo  firmado  entre  as  partes,  cláusula
prevendo  a  fiscalização  dos  serviços  por  Secretaria
Municipal,  e  restando  ausente  a  notícia  de  instauração de
procedimento para apurar a inexecução da avença, se conclui
que  a  prestação  de  serviço  pactuada  foi  devidamente
cumprida.-  Ante  o  inadimplemento  comprovado,  tem-se  que  a
municipalidade não pode tirar proveito da atividade do particular sem
a  correspondente  contrapartida,  sob  pena  de  chancelar  o
enriquecimento  sem causa.-  É irrelevante,  no caso, a ausência de
emissão de nota de empenho, vez que esse fato somente comprova
que não houve o pagamento do contrato administrativo.- Fixados os
honorários  no patamar  mínimo do art.  20,  §3º,  do CPC,  é  de se
manter  a  sentença  quanto  a  esse  ponto,  eis  que  atende  às
peculiaridades do caso. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo nº
0002074-49.2013.815.0981, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator:
Des. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ, j. em 21-07-2015).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CONTRATO  DE
TRANSPORTE ESCOLAR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DEMONSTRADA.
AUSÊNCIA  DA  CONTRAPRESTAÇÃO  PACTUADA.  NECESSIDADE  DE
PAGAMENTO  DO  VALOR  DEVIDO,  SOB  PENA  DE  CONFIGURAR
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  POR  PARTE  DO  PODER  PÚBLICO.
PROCEDÊNCIA DO PLEITO EXORDIAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  RECURSO.  Ante  o
inadimplemento  comprovado,  tem-se  que  a  Edilidade  não
pode  tirar  proveito  da  atividade  do  particular  sem  a
correspondente  contrapartida,  sob  pena  de  chancelar  o
enriquecimento ilícito da parte adversa.  Precedentes  desta
Corte.  Restando caracterizado o fornecimento dos serviços
ao  município,  sem  o  respectivo  pagamento,  legítima  é  a
cobrança  dos  valores  inadimplidos,  sob  pena  de
locupletamento  indevido  por  parte  do  Ente  Público. […].
(ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.  0000240-70.2004.815.0061,
Relator: Des. JOSÉ RICARDO PORTO, j. em 17-10-2014).

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATAÇÃO  DE  TRANSPORTE  DE
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ESTUDANTES.  INADIMPLÊNCIA  DE  ALGUMAS  PARCELAS.  PEDIDO
JULGADO PROCEDENTE. IRRESIGNAÇÃO. JUNTADA DO CONTRATO.
IRRELEVÂNCIA.  PRESENÇA  DE  OUTROS  MEIOS  DE  PROVA.  ENTE
PÚBLICO QUE NÃO COMPROVOU A SUSPENSÃO DAS AVENÇAS OU O
PAGAMENTO  DAS  PRESTAÇÕES  EM  ATRASO.  ARTIGO  333,I1  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  ALUSÃO  À  NECESSIDADE  DE
EMPENHO  PARA  PAGAMENTO.  INCIDÊNCIA  DO  ARTIGO  557,  DO
CPC. PRECEDENTES DA CORTE PARAIBANA. SEGUIMENTO NEGADO.
- Se a edilidade celebra contratos de locação de veículo e de
transporte de estudantes, deve comprovar a adimplência de
suas prestações ou a suspensão dos serviços, eis que o ônus
da  prova  incumbe  ao  réu,  quanto  ao  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor,  sob pena de
restar caracterizado o locupletamento. - A alegação de ausência
de nota de empenho em favor do prestador de serviços não constitui
óbice ao cumprimento das obrigações do ente público favorecido com
o trabalho dos contratados. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
nº 013.2009.002971-4/001, Relator: Des. JOSÉ RICARDO PORTO, j.
em 28-05-2012).

Não havendo, portanto, qualquer procedimento administrativo
instaurado, é hígida a ideia de que houve, sim, a prestação de serviços
por parte do autor/apelante, argumento esse em plena consonância com a
jurisprudência desta Corte, como já demonstrado.

Sob esse viés hermenêutico, é da Fazenda Pública o ônus da
prova do pagamento, por tratar-se de fato extintivo do direito do autor,
nos termos do art. 333, inciso II, do Código de Processo Civil/73.

Cito decisum deste Tribunal de Justiça nesse tom:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  EMPREENDEDOR
INDIVIDUAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR -
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  -  IRRESIGNAÇÃO  -  NOTAS  DE
EMPENHO MATERIALIZADAS NOS AUTOS - CONTRATO EXISTENTE -
PRESUNÇÃO  DE  CONTINUIDADE  -  VÍNCULO  COM  A  EDILIDADE
COMPROVADO  -  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE  FATO  EXTINTIVO,
MODIFICATIVO OU IMPEDITIVO DO DIREITO AUTORAL - ART. 333,
II  DO  CPC  -  VEDAÇÃO  AO  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  DA
ADMINISTRAÇÃO  -  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS-  MINORAÇÃO  -
IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES DO STJ, TRIBUNAIS PÁTRIOS E
TJPB - RECURSO EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ -
NEGADO SEGUIMENTO AO APELO -  INTELIGÊNCIA DO ART.  557,
CAPUT, DO CPC. Conforme entendimento difundido na jurisprudência
pátria, em se tratando de ação de cobrança em desfavor da Fazenda
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Pública, compete ao autor provar a existência do vínculo com o ente
promovido.  Logo, caberia ao réu, comprovar a existência de
fato  extintivo,  modificativo  ou  impeditivo  do  direito
perseguido  (art.  333,  II,  do  CPC).  As  peculiaridades  no
âmbito  da  administração  não  podem  se  sobrepor  à
constatação  do  vínculo  demonstrado  pelo  promovente  em
ação de cobrança, materializada pela existência de contrato
e empenhos constatados nos autos. Sendo fato incontroverso
o inadimplemento dos serviços fornecidos pelo autor, deve o
Município ser compelido a quitar a obrigação, mantendo-se o
comando  sentencial. (ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  nº
0002075-34.2013.815.0981,  Relatora:  Desª  MARIA  DE  FATIMA
MORAES B. CAVALCANTI, j. em 27-11-2015).

Trago jurisprudência de outros tribunais no mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO - AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA - AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PRESTADOS  AO  MUNICÍPIO
APÓS O TÉRMINO DO "CONVÊNIO Nº 001/2007" - PAGAMENTO -
IMPOSSIBILIDADE - EXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DO DIREITO
DO  AUTOR  NOS  TERMOS  DO  ARTIGO  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL - PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE - SENTENÇA
MANTIDA.   1.  É  princípio  e  dever  da  Administração Pública
honrar o pagamento dos serviços que usufruiu sob pena de
enriquecimento  ilícito,  o  que  é  vedado  pelo  ordenamento
jurídico.  2.  A  sistemática adotada pelo  diploma processual
civil  pátrio, no que concerne ao ônus da prova, está muito
clara  em  seu  artigo  333,  impondo  ao  autor  o  ônus
fundamental  da prova de seu direito, e,  ao réu, o ônus de
demonstrar  qualquer  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo  do  direito  do  autor. (…)  (TJMG - Apelação  Cível  nº
1.0607.08.047278-2/001,  Relator:  Des.  Elias  Camilo,  3ª  Câmara
Cível, julgamento: 9/8/2012, publicação da súmula em 20/8/2012).

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  CONTRATO
ADMINISTRATIVO.  NÃO-PAGAMENTO.  COBRANÇA  JUDICIAL.
PRINCÍPIO  DO  NÃO  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  PAGAMENTO
DEVIDO. DESPROVIMENTO. I - Cabendo ao ente político o ônus
de prova a quitação da prestação de serviços, nos termos do
art.  333,  inciso II,  do Código de Processo Civil,  ausente a
prova de pagamento do valor reivindicado, a dívida existe e
deve ser solvida, sob pena de enriquecimento ilícito do Poder
Público;  II  -  agravo  regimental  desprovido.  (TJMA -  AGR:
0079042015  MA  0011341-41.1998.8.10.0001,  Relator:  CLEONES
CARVALHO  CUNHA,  Data  de  Julgamento:  16/04/2015,  TERCEIRA
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CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 04/05/2015).

Não havendo prova da contraprestação pecuniária por parte da
Fazenda Pública  municipal,  é  medida  impositiva  a  sua condenação,  ao
contrário do que restou consignado na sentença vergastada.

Diante do exposto,  rejeito a preliminar e, no mérito, dou
provimento ao recurso apelatório, para julgar procedente a pretensão
inicial, condenando o Município de Solânea ao pagamento da quantia
de R$ 5.390,00 (cinco mil, trezentos e noventa reais), com acréscimo de
juros de mora correspondentes aos índices oficiais de remuneração básica
e juros aplicáveis à caderneta de poupança, além de correção monetária
com base no IPCA, nos termos da Lei Federal nº 11.960/2009, conforme
declaração de inconstitucionalidade parcial proferida pelo STF em face do
art. 5º da referida lei.

Condeno  o  município,  ainda,  ao  pagamento  dos  honorários
advocatícios, os quais fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor da
condenação, nos termos do art. 85, § 3º, I, do CPC/2015. Sem custas.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 28
de julho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
Relator


